
CAMARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
p|0653—19

PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0653/19.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales, que dispõe sobre a
instituição de Abrigo de Acolhimento Especial e Temporário para mulheres vítimas de
violência doméstica.

De acordo com o projeto, o Poder Executivo fica autorizado a criar abrigos de acolhimento
especial e temporário para mulheres atendidas em programas de vítimas de violência
doméstica pelo Ministério Público, ou pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e ou
pela Guarda Civil Metropolitana de São Paulo.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação.

Com efeito, no que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo
37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

A propositura encontra-se respaldada nos fundamentos da República brasileira de
construir uma sociedade livre, justa, solidária, com redução das desigualdades sociais, e
promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer
outras formas de discriminação (art. 3ª, incs. I, III e IV, CF/88), alem de estar em
consonância com o princípio da igualdade entre homem e mulher (art. 5º, caput, e inc, I,

CF/88).

Nesse sentido, a Lei Orgânica do Município de São Paulo prevê, de maneira expressa, o
desenvolvimento de programas de combate e prevenção à violência contra a mulher, em
dispositivo com a seguinte redação:
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pI0653-19

Art, 224 — O Município, de forma coordenada com o Estado, procurará desenvolver

programas de combate e prevenção à violência contra a mulher buscando garantir:
l- assistência social, médica, psicológica e jurídica às mulheres vítimas de violência;
ll - a criação e manutenção de abriqos para as mulheres e crianças vítimas de violência

doméstica“

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara,
nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Municipio.

Sendo assim, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar o texto a
técnica de elaboração legislativa da Lei Complementar nº 95/98, somos pela LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0653/19.

Institui o Abrigo de Acolhimento Especial e
Temporário para mulheres vítimas de violência

doméstica.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar abrigos de acolhimento especial.
temporário, para pessoas e mulheres atendidas em programas de vítimas de violência

doméstica pelo Ministério Público, ou pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e ou

pela Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, em conformidade com a Lei Municipal nº
16.165 de 13 de abril de 2015 e o Decreto Municipal Nº 55.089 em 08 de Maio de 2014.

Art. 2º Em consonância com o artigo anterior, o uso do abrigo de acolhimento especial, será
destinado a pessoas e mulheres previamente cadastradas nos respectivos programas e que
sejam vitimas de violência doméstica e agressão, registrada em boletim de ocorrência, na
data do pedido para o acolhimento temporário no respectivo abrigo ou em caso excepcional
a pedido dos referidos órgãos para proteção da mulher.
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Art, Sº As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se for o caso.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, caso necessário, no prazo de 90

(noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo Sº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

JOÃO JORGE

CAIO MIRANDA GEORGE HATO

CELSO JATENE RlNALDI DIGILIO

CLÁUDIO FO SECA

&

RUTE COSTA

REIS SANDRA TADEU
Relator
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CÁMARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PL0563-18

PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0563/18.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora Soninha Francine, que
revoga o art. 121 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979 — Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, para extinguir o chamado “salário
esposa", ressalvado o direito à continuidade do recebimento do benefício pelas
esposas que já o recebiam anteriormente à entrada em vigor da lei ora proposta.

Segundo a justificativa do projeto, a vantagem pecuniária constitui um ”anacronismo"
da legislação relativa aos servidores públicos municipais.

O projeto merece prosseguimento.

Está claro que não se pretende “alterar" a disciplina jurídica dos servidores públicos
municipais, o que, nos termos do art. 37, 5 2ª, iII, da Lei Orgânica do Município, é
tema de competência privativa do Chefe do Poder Executivo. O que se pretende,
simplesmente, é extirpar do mundojurídico algo que, a rigor, não foi recepcionado pela
nova ordem jurídica trazida pela Constituição Federal de 1988.

Com efeito, a igualdade de direitos entre homens e mulheres, aliada ao rol de direitos
sociais dos trabalhadores e dos servidores públicos, conforme os artigos 5º, 7º e 37 da
Constituição Federal, dão as diretrizes fundamentais da nova ordem constitucional,
que não tolera privilégios ou benefícios desarrazoados,

A par disso, a realidade social atual é completamente diversa daquela que vigorava ao
tempo em que o salário-esposa foi instituído. Hoje a maioria das mulheres trabalha,
sendo, não raro, “arrimo” de família.

O momento de pandemia que assola o Brasil e o mundo coloca novos desafios a
serem enfrentados pelo Poder Público e pela sociedade. Não há espaço para perdas
de receitas, que, bem geridas, poderão fazer a diferença entre a vida e a morte de
pessoas.

Por ser consentâneo com os objetivos fundamentais da República inscritos no artigo
3º da Constituição Federal, em especial, nos incisos I (“construir uma sociedade livre,
justa e solidária") e IV ("promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça,
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação"), somos pela
LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em
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JOÃO JORGE

CAIO MIRANDA REIS

CELSO JATENE RINALDI DIGILIO

CLÁUDIO FONSECA _RUTE COSTA
7

_// ,
'

, 7 ,(chóuCMM , cia/ç ; CGEORGE HATO SANDRA TADEU
Relatora
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CÃIIAARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
pIO771-19

PARECER _Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0771/19,

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, que institui o programa
cidade com grama,

De acordo com o projeto, o programa tem o objetivo de promover o plantio de grama nos
lotes urbanos não edificados e nos destinados a programas habitacionais, visando a
melhoria da qualidade de vida da população e a preservação do meio ambiente. O projeto
estabelece, ainda, que o órgão municipal competente será responsável pelo fornecimento
das mudas de grama a serem plantadas nos programas habitacionais implantados pelo
Poder Público e destinados à população de baixa renda, bem como estabelece que a
aprovação de novos empreendimentos imobiliários, loteamentos ou parcelamentos de solo
fica condicionada à apresentação de projetos de plantio de grama.

Nos termos da justificativa, a medida proposta contribuirá para que os lotes fiquem limpos,
aumentará a permeabilidade do solo e, em relação aos programas habitacionais propiciará
um ambiente com melhor qualidade de vida para a população de baixa renda.

Sob o aspecto estritamente jurídico, na forma do Substitutivo apresentado ao final, o projeto
reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que encontra respaldo na competência
legislativa municipal, consoante será demonstrado,

O Município detém competência legislativa para estabelecer posturas municipais relativas às
edificações e também normas protetivas do meio ambiente. Com efeito, a edição de normas
que regulem as edificações na cidade, estabelecendo requisitos mínimos a serem
observados em razão de fatores como a proteção do meio ambiente, a segurança, a saúde
e o conforto da população, é indiscutivelmente atribuição primária do Município, posto que a
ele a Constituição Federal atribuiu a competência para legislar sobre assuntos de interesse
local (art. 30, |), para promover o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento
e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano e para executar a política
de desenvolvimento urbano (art. 182).

As lições do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles em sua clássica obra “Direito Municipal
Brasileiro” (Malheiros Editores, 16ª edição, 2008) corroboram o quanto até aqui exposto:

“Visando o Urbanismo, precipuamente, a ordenação espacial e a regulação das
atividades humanas que entendem com as quatro funções sociais — habitação,
trabalho, recreação, circulação — é óbvio que cabe ao Município editar normas
de atuação urbanística para seu território, especialmente para a cidade
provendo concretamente todos os assuntos que se relacionem com o uso do
solo urbano, as construções, os equipamentos e as atividades que nele se
realizam, a dos quais dependem a vida e o bem-estar da comunidade local.
As imposições de salubridade urbana destinam-se a manter a cidade limpa e
saudável como ambiente propício ao desenvolvimento de todas as atividade
Palacio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo » SP CEP 013l9—900 fone (11) 33964000 www.saopaulosplegbr
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CÁMARAMJNICIPAL DE

SAO PAULO
pID771-19

humanas. Além das condições de clima e solo, outros requisitos podem ser
acrescidos ao agregado urbano, de modo a assegurar a salubridade pública
Cabem, ainda, nestas limitações as exigências de espaços livres e áreas verdes
nos loteamentos, & obrigatoriedade de drenagem dos terrenos destinados a
edificação ..” (grifamos)

Já a competência do Município para legislar em caráter suplementar em matéria de proteção
ambiental encontra-se expressamente prevista nos artigos 24, VI e 30, II, da Constituição
Federal, competência esta referendada pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de
repercussão geral (Tema 145).

Importante ressaltar que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já teve oportunidade
de analisar lei de conteúdo igual ao do projeto ora em análise ao julgar Ação Direta de
lnconstitucionalidade acerca de lei do Município de Presidente Prudente que instituiu o
programa “Cidade com Grama", tendo reconhecido a possibilidade de edição de lei sobre a
matéria, em julgado assim ementado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — Pretensão que envolve a Lei
nº 9.315, de 07 de abril de 2017, que institui o Programa “Cidade com Grama” no
municipio de Presidente Prudente — Interesse local dentro das atribuições
constitucionais do municipio — Competência para legislar sobre meio
ambiente que é concorrente de todos os entes federativos e que pode ser
exercida, de forma geral e abstrata, tanto pelo Poder Legislativo quanto
pelo Poder Executivo — Inconstitucionalidade não configurada —

Regulamentação de tema dentro dos limites da atuação do poder — Incidência
da norma sobre bens pertencentes ao Poder Público que invade a
competência privativa de administração do Executivo — Parcial procedência
para estabelecer a interpretação conforme a constituição, sem redução de texto,
devendo a norma ser interpretada no sentido de ser aplicável apenas sobre
imóveis particulares e não nos de propriedade do poder público — Ação
parcialmente procedente. (ADI nº 2103790-73.2017.8.26.0000, ]. 04/10/17,
grifamos)

Desta forma, resta demonstrada a possibilidade de tramitação do projeto, sendo necessário
apenas adequar o seu texto para que não incida sobre os bens públicos a fim de não
incorrer em violação ao princípio constitucional da harmonia e independência entre os
Poderes, na medida em que a gestão dos bens municipais incumbe ao Prefeito (art. 70, VI e
111, da Lei Orgânica do Municipio), conforme restou assentado no julgamento acima
transcrito.

Faz-se necessário, também, adequar a técnica legislativa do projeto aos termos da Lei
Complementar nº 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a
consolidação das leis, bem como excluir o 5 3º do art. 2º para que o projeto não incorra em
inconstitucionalidade por violação ao principio da harmonia e independência entre os
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CÁMARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
pI0771-19

Poderes e, ainda, adequar o valor da multa prevista para a hipótese de descumprimento da
lei, tendo em vista a extinção da UFIR.

Relembre-se, por fim, que compete às Comissões designadas para análise do mérito
verificar a conveniência e oportunidade da medida, notadamente quanto à sua adequação
para atingir o fim pretendido.

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em
atenção ao disposto no art, 41, VIII, da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa as Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, na forma do seguinte Substitutivo, proposto para efetuar as adequações de
texto acima mencionadas, somos PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0771/2019.

Institui o Programa Cidade com Grama.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o Programa Cidade com Grama com o objetivo de promover o plantio
de grama nos lotes urbanos não edificados e nos destinados a programas habitacionais,
visando a melhoria da qualidade de vida da população e a preservaçãodo meio ambiente.

Art, 2º O plantio e manutenção de grama são obrigatórios nos lotes urbanos não edificados
e naqueles destinados a programas habitacionais, exigindo—se a seguinte proporção em
cada um dos lotes:

l - 20% (vinte por cento) no primeiro ano após a aprovação desta lei;
II - 60% (sessenta por cento) no segundo ano após a aprovação desta lei;
|l| - 100% (cem por cento) no terceiro ano após a aprovação desta lei.

5 1º. O Plantio de grana poderá ser feito por meio de mudas ou semeadura,

5 2ª. Excetuam-se da obrigação prevista nesta Lei:

| - os imóveis de propriedade do Poder Público;
II - os imóveis que tiverem horta ou plantio de culturas de pequena escala, árvores nativas
ou frutíferas em toda a sua extensão;
ill - os imóveis que possuírem alvará de construção aprovado pelo órgão competente.
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Art. 3º Os novos empreendimentos imobiliários, loteamentos ou parcelamentos de solo
deverão apresentar ao órgão municipal competente projetos de plantio de grama nos lotes
não edificados, obedecidos os critérios estabelecidos nesta Lei, como uma das condições
para sua aprovação.

Art. 4º O não cumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa
no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), aplicada em dobro na reincidência.

& 1º. Considera—se reincidência o cometimento de nova infração após o decurso do prazo de
90 (noventa) dias, contados a partir da aplicação da multa anterior, limitado ao período de
um ano.

5 2º. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado anualmente pela
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a perda
do poder aquisitivo da moeda.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor no prazo 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua
publicação,

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. em

JOÃO JORGE

CA|O MIRANDA REIS

CELSO JATENE RlNALDI DIGILIO

CLÁUDIO FONSECA RUTE COSTA '»

fx“; tida Cªt:! [, ªiai/tch
ª SANDRA *Tv DEU

Relatora
GEORGE HATO

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.saopaulo.sp.leg.br
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PARECER _Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0736/19.

Trata—se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilberto Natalini, que estabelece o
registro da instalação de geradores elétricos em banco de dados público.

Em suma, a propositura objetiva a criação de um banco de dados público onde deverão ser
registrados os geradores elétricos com motores de combustão interna instalados de forma
fixa, bem como os geradores móveis utilizados em eventos, obras e outros usos
temporários. A propositura prevê, ainda, que os geradores novos deverão estar
enquadrados nos limites de emissões que especifica, bem como que no prazo de 10 (dez)
anos da vigência da lei não será permitida a instalação de novos geradores com emissão de
gases de carbono de origem fóssil (art. 2ª).

A justificativa salienta que a poluição do ar e o aquecimento global são fatores queprejudicam a qualidade de vida, representando, inclusive, risco à sobrevivência e ambos
estão presentes em grande escala na cidade de São Paulo, de modo que a medida proposta
se faz necessária, pois a cidade conta com amplo parque de geradores em crescente
expansão e tais equipamentos são responsáveis por intensa poluição do ar.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, visto queelaborado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será
demonstrado.

Primeiramente, registre—se que o projeto encontra respaldo no art. 30, I, da Constituição
Federal, que atribui aos Municipios competência para legislar sobre assuntos de interesse
local.

No aspecto formal, o projeto fundamenta-se no art. 37, caput, da Lei Orgânica do Municipio
de São Paulo, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão
permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, Ressalte—se que não há
iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, pois a matéria tratada não se encontra
entre aquelas previstas no 5 2º do referido dispositivo e, consoante entendimento
jurisprudencial uníssono, a cláusula de reserva de iniciativa deve ser interpretada
restritivamente.

Por outro lado, a matéria de fundo veiculada pelo projeto diz respeito a proteção do meio
ambiente, matéria inserida na competência legislativa suplementar dos Municípios, nostermos dos arts. 24, VI c/c 30, II, da Constituição Federal.

Convém anotar que a proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da
atualidade, sendo que a poluição atmosférica e alvo de grande preocupação devido ao seu
impacto altamente nocivo ao meio ambiente e à saúde pública.

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo 4 SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 wwwsaopaulosplegbr
pl0736719 . LFS
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Destarte, o projeto da cumprimento ao disposto nos artigos 23 e 225 da Constituição
Federal, os quais estabelecem para o poder público o dever de preservação do meio
ambiente, verbis:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios:

l/l - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas
formas;

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e a coletividade o dever de defendê-lo e preservá- la
para as presentes e futuras gerações.

5 1 º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

Vll - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies
ou submetam os animais a crueldade.

Na mesma senda dispõe a Lei Orgânica do Município:

Art. 7º - É dever do PoderMunicipal, em cooperação com a União, o Estado e
com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais,
coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e
pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na
cidade, inseridos nas competênciasmunicipais específicas, em especial no
que respeita a:

l - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de
uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;

Art. 148 - A política urbana do Município terá por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade, propiciar a realização da
função social da propriedade e garantir o bem-estar de seus habitantes,
procurando assegurar:

IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio ambiente;

Note-se que essa atribuição conferida aos Municípios decorre do princípio da função social
da cidade, estabelecido expressamente no art. 182 da Constituição Federal, o qual prevê a
execução pelo Poder Público municipal da politica de desenvolvimento urbano.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaulosplegbr
pl0736-19 . LFS
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Referida função social abrange aspectos multidisciplinares, dentre os quais se insere o
dever de proteção do meio ambiente, conforme prevê o art. 2º, incisos I e VI, alínea ""g, do
Estatuto da Cidade (Lei Federal n. 10.257/01):

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das
funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes
diretrizes gerais:

/ — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito a terra
urbana, a moradia, ao saneamento ambiental, a infra-estrutura urbana, ao
transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e
futuras gerações;
(...)
Vl — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:
(...)
g) a poluição e a degradação ambiental

Não se pode olvidar, por seu turno, que a Lei Complementar nº 140/11, que dispõe sobre as
competências administrativas dos entes federados em matéria ambiental, prevê no seu art.
9º, inciso I, a competência dos Municípios para executar e fazer cumprir no âmbito de seus
territórios as Políticas Nacional e Estadual de Meio Ambiente.

Essa atribuição administrativa de nada valeria se não fosse acompanhada da
correspondente competência legislativa, sendo clara a possibilidade de os Municípios
Iegislarem sobre o tema tratado neste projeto.

Nesta toada, o Supremo Tribunal Federal decidiu, recentemente, que “o Município tem
competência para legislar sobre meio ambiente e controle da poluição, quando se tratar
de interesse local" (RE 194.704/MG, grifamos), fixando inclusive o Tema 145 de
repercussão geral ao reconhecer a competência municipal para a matéria. Nesta linha, deve
ser observado que o Município pode legislar sobre meio ambiente, de forma mais restritiva e
protetiva, respeitadas as diretrizes estabelecidas em âmbito federal e estadual, conforme
ilustra de forma clara o seguinte julgado:

Não ha' usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e
comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente,
assegurar a proteção ao consumidor. Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel.
Min. Sydney Sanches) no sentido de que não invade esfera de competência da
União, para legislar sobre normas gerais, lei paranaense que assegura ao
consumidor o direito de obter informações sobre produtos combustíveis. (ADl nº
2.832-4/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski), Em matéria de proteção a saúde e de
defesa do meio ambiente, a competência legislativa e concorrente, a teor do art. 24,
VI e XII, da Constituição. De outro lado, também, a defesa da saúde conforme
estabelece o art. 196 da Carta Magna é competência do Estado genericamente

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.saopaulosplegbr
pl0736719 . LFS
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compreendido. Portanto, não é apenas da União, mas também dos Estados—
membros, do Distrito Federal e dos Municipios.
(---)
Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da AD! 3.937-
MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, [tenho defendido, não apenas em sede acadêmica,
mas também em algumas decisões que proferija' na Corte Estadual a qual pertenci,
como também tive oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema
Corte, no sentido de que, em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria
de defesa da saúde pública, nada impede que a leais/ação estadual e a leais/ação
municipal sejam mais restritivas do que a leqislacão da União e a legislação do
próprio Estado, em se tratando dos municípios”. (ADPF nº 109, Relator Ministro
Ricardo Lewandowski. DJ 22/04/2009, grifamos).

Registre-se, ainda, que o art. 182, I, de nossa Lei Orgânica estabelece que o Município
coibirá qualquer tipo de atividade que implique degradação ambiental e quaisquer outros
prejuízos globais à qualidade de vida e ao meio ambiente.

Ademais, a propositura encontra fundamento no poder de polícia do Municipio, cuja
definição legal encontra-se traçada no art. 78 do Código Tributário Nacional, verbis:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público
concernente a segurança, a higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina
da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, a
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais
ou coletivos.

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que "compete ao Município a polícia
administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse
policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua
localização ate' a instalação e funcionamento (...) Para esse policiamento deve o Município
indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas
estabelecidas por lei. Nessa regulamentaçãose inclui a fixação de horário do comércio em
geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo
de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público”. (in "Direito
Municipal Brasileiro", 6ª ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371).

Também o art. 160 da Lei Orgânica do Município confere respaldo à propositura, uma vez
que dispõe competir ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas
em seu território, verbis:

Art. 160 — O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaulo.sp.leg.br
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comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes
atribuições:
(..-)
lll — fiscalizar as suas atividades de maneira a qarantir que não se tornem
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem—estar da população; (...)

Por derradeiro, é oportuna a transcrição de segmento de decisões judiciais corroborando o
quanto até aqui exposto, exaradas em casos análogos que versavam sobre a criação de
mecanismos para a administração pública controlar atividades de interesse coletivo, tais
como cadastros relativos a políticas públicas e controle da emissão de poluentes proveículos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 5.068, de 11 de
setembro de 2015, do Municipio de Taubaté, de iniciativa parlamentar, que“institui o Cadastro de Programas Sociais do Município de Taubaté
CPSMT”. Norma local relacionada ao direito de acesso à informação, previsto no
artigo 5“, inciso XXXIII, da Constituição Federal. Alegação de vício de iniciativa e
ofensa ao principio da separação de Poderes. Reconhecimento parcial. O
parágrafo único do artigo 4º, e a expressão “nas respectivas Secretarias
Municipais gestoras” (artigo 7º), que impõem obrigações a órgãos
administrativos são inconstitucionais, porquanto ofendem o princípio da reserva
da Administração. lnconstitucionalidade do artigo 11, in fine, no que regulamento
executivo, por afronta ao artigo 5º da Constituição do Estado. Ao Legislativo não
cabe estipular prazo para que o Executivo regulamente a norma. Vício superável
com a utilização da técnica de declaração parcial de nulidade com redução de
texto. Afronta aos artigos 5ª, 47, incisos II, XIV, XIX, e 144 da Carta Bandeirante.
Pedido parcialmente procedente,

É caso de procedência parcial do pedido, pois nada obstante a
constitucionalidade da instituição do Cadastro em si, cujo comando legal ao
determinar a divulgação de informações públicas relevantes no sítio eletrônico
da Prefeitura, o fez com amparo no princípio constitucional da publicidade e no
direito à informação sobre assuntos de interesse público, bem como na Lei
Federal nº 12.527/2011, denominada lei de acesso a informação pública, quetem por objetivo regular o acesso à informação, previsto no inciso XXXIII do
artigo 5º, e inciso II, do 53º do artigo 37, da Constituição Federal, na hipótese, na
invasão direta e específica, da esfera privativa de competência do Prefeito, em
três dispositivos da norma impugnada, a saber, o parágrafo único do artigo 4º, e
as expressões “nas respectivas SecretariasMunicipais gestoras" (artigo 7º) e “no
prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar de sua publicação” artigo 11, in fine).
(TJSP, ADI nº 2017787—81.2018.8.26,0000,], 29/08/18, grifamos)
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Ação Direta de Inconstitucionalidade. Arts. 1º, Il, 3ª, caput, I e II, e parágrafo
único; 4ª, caput, |, li e III, e 6ª, todos da Lei Municipal de Ribeirão Preto nº
14.243/2018. Programa de valorização de protetores e cuidadores de animais
soltos ou abandonados no municipio.
(i) Inexistência de vício de iniciativa. Rol constitucional taxativo de iniciativas
legislativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo. Precedentes do STF.
Tema 917 de RepercussãoGeral observado. (ii) Conteúdo normativo que não se
confunde com ato concreto de administração. Não verificada ofensa à separação
dos Poderes por aduzida usurpação de atividades relacionadas à organização e
funcionamento da administração ou ao seu planejamento e direção. Norma geral
que disciplina matéria de competência legislativa concorrente do Município. Art.
24, VI, cc. art. 30, I e li, da Constituição Federal. Proteção do meio ambiente e
fauna urbana. Reforçada pela própria lei a atribuição do Executivo de
implementa-Ia por meio de provisões especiais, com respaldo no seu poder
regulamentar (cf, artigos 84, IV, CF, e 47, “|, CE). (..,) Pedido julgado
improcedente.

Frise—se que os dispositivos atacados limitam-se a prever (a) a facilitação do
atendimento e tratamento de animais em situação de abandono, como um dos
objetivos da lei, (b) a criação de um cadastro obrigatório anual dos protetores
e cuidadores perante as autoridades municipais responsáveis, sem definir essas
autoridades, (c) o tendimento preferencial para emergência e avaliação clínica,
vacinação antirrábica e esterilização gratuita aos animais cuidados pelas
pessoas cadastradas, bem como (d) a necessidade de identificação dos
protetores de animais cadastrados e (e) os requisitos para a realização do
cadastro. Quanto ao último artigo (6ª), ademais, a norma expressamente
estabelece que ”caberá aos órgãos competentes dispor sobre as formas de
cumprimento e fiscalização desta Lei", oportunidade em que o Executivo, com
respaldo no seu poder regulamentar, especificará os órgãos responsáveis e suas
atribuições para fins execução do comando legal.

Assim, não se pode afirmar que houve usurpação das atribuições do Poder
Executivo. (TJSP, ADI nº 2002599-14.20198.26.0000, ]. 15/05/19, grifamos)

Ação Direta de Inconstitucionalidade Impugnação dos artigos Sº e Gº da Lei
Municipal nº 15.688, de 11 de abril de 2013, e, por arrastamento, do art. 4º da
Lei Municipal nº 11.733, de 27 de março de 1995, na redação dada pelo art. 1º
da Lei Municipal nº 14.717, de 17 de abril de 2008, e do Decreto Municipal nº
53.989, de 13 de junho de 2013. Estabelecimento de normas sobre o Plano de
Controle de Poluição Veicular do Município de São Paulo PCPV-SP e o
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do Município de
São Paulo IIM-SP.

Palacio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaulosplegbr
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2. A regulação de matéria relacionada à preservação do meio ambiente compete
supletivamente ao município que, ao fazê-lo, não invade competência da União
ou do Estado, como se extrai do art. 23, II, VI, VII, da CF/88, que atribui
competência aos entes federativos para cuidar da saúde, proteger o meio
ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como, do art.
30, I e II da CF, que confere ao legislador municipal a atribuição de regular
temas de interesse local, e ainda suplementar a legislação federal no quecouben

3. O programa de inspeção veicular representa a implementação de medidas
de proteção ao meio ambiente pelo Município, criando serviços públicos
ecessários ao controle de gases poluentes emitidos pela frota de veículos
que transitam no Municipio de São Paulo. (TJSP, ADI nº 0192453-
71.2013.8.26.0000, ], 30/07/14, grifamos)

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL Nº
3.460. INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA DE INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO DE
VEÍCULOS EM USO NO ÃMBITO DO DISTRITO FEDERAL. ALEGAÇAO DE
VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 22, INCISO XI, DA CONSTITUIÇÃO
DO BRASIL. INOCORRÉNCIA.
1

. O ato normativo impugnado não dispõe sobre trânsito ao criar serviços
públicos necessários à proteção do meio ambiente por meio do controle de
gases poluentes emitidos pela frota de veículos do Distrito Federal. A alegação
do requerente de afronta ao disposto no art. 22, XI, da Constituição do Brasil não
procede.
2. A lei distrital apenas regula como o Distrito Federal cumprirá o dever-poder
que lhe incumbe —-- proteção ao meio ambiente.
3. O DF possui competência para implementar medidas de proteção ao meio
ambiente, fazendo-o nos termos do disposto no artigo 23, VI, da 08/88.
Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente. (STF, ADI 3.338-7,
DJ 21/09/07, grifamos)

Contudo, é necessária a apresentação de Substitutivo com o fim de adequar a redação do
projeto à técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal nº 95/98, que dispõe
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, bem como a fim de evitar
inconstitucionalidade decorrente da fixação de atribuições e/ou prazos a órgãos do Poder
Executivo.

Durante a tramitação do projeto, deverão ser realizadas 2 (duas) audiências públicas, nostermos do art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica do Municipio.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319900 fone (11) 33964000 www.saopaulosplegbr
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Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa, nos termos do art, 40, 5 3ª, XII, do mesmo diploma legal.

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0736/19.

Estabelece a obrigatoriedade de registro da
instalação de geradores elétricos em banco
de dados público.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Os geradores elétricos com motores de combustão interna instalados de forma fixa
deverão ser objeto de registro de dados básicos em sistema público de informações, a cargo
do órgão municipal competente.

& 1º. No caso de geradores móveis utilizados em eventos, obras e outros usos temporários,
as empresas locadoras deverão ter sempre disponível informação quanto ao local onde se
encontram e suas características básicas.

& 2º. As empresas locadoras deverão informar anualmente os dados elencados no & 6” para
o órgão municipal competente, referentes ao estoque de geradores de sua propriedade que
se encontrem locados no município.

5 3ª. Caberá tanto a locadora quanto ao locatário de geradores o cumprimento da legislação
relativa à emissão de ruido, estocagem de combustíveis, proteção contra descarga
atmosférica e segurança.
& 4º. Para os novos geradores os dados requeridos deverão ser fornecidos de forma
concomitante com a instrução dos processos de alvarás de aprovação de projeto ou de
execução de obras, reformas ou do certificado de conclusão ("habite-se") ou da emissão ou
renovação do licenciamento ambiental de empreendimentos ou auto de licença de
funcionamento.

5 Sº Nos casos de geradores fixos já instalados, o responsável deverá efetuar a
comunicação no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da entrada em vigor
desta Lei, ao órgão municipal competente para fins de inclusão automática no banco de
dados público sobre geradores.

5 Gº. O formulário para informe deverá ser disponibilizado pela Internet e conter, ao menos,
os seguintes dados básicos:

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo » SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaulosplegbr
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I — razão social do estabelecimento ou nome completo do proprietário, com indicação do
número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ ou no Cadastro
Nacional de Pessoas Físicas — CPF;
II — fabricante, modelo, número de série. datas de fabricação e instalação, potência nominal
(de emergência e de uso contínuo), tensões de entrada e de saída e corrente disponível;
III — combustível usado, tipo de tanque e volume útil do tanque e da bacia de contenção;
IV — local de instalação na edificação (endereço e coordenadas geográficas);
V — uso e regime de tempo de trabalho previstos; e
VI — responsável elétrico pela instalação e respectiva Anotação de Responsabilidade
Técnica — ART.

5 7º. O preenchimento e entrega serão feitos sem ônus para o declarante,

5 8”. O formulário deverá ser preenchido digitalmente em página da Internet a ser indicada
pelo órgão municipal competente e encaminhado o original com assinatura do preposto da
empresa ou responsável legal.

5 9º. Os casos de remoção de geradores também deverão ser informados ao órgão
municipal competente, através de registro pela Internet, conforme & 6?

Art. 2º Os geradores novos deverão estar enquadrados nos limites de emissões
estabelecidos na tabela constante do Anexo Unico desta Lei,

Parágrafo único. A partir do décimo ano de vigência desta lei não será permitida a instalação
de novos geradores com emissão de gases de carbono de origem fóssil.

Art. 3º O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às seguintes
penalidades:

I — advertência;
II — multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por gerador e em valor dobrado a cada
reincidência.

& 1º. A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada anualmente pela variação
do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste indice, será aplicado outro que venha a substitui-Io.

ê2º. Considera-se reincidência a prática de nova infração no período de ate' 12 (doze) meses
da data da infração anterior.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 tone (li) 3396-4000 www.saopaulosplegbr
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Anexo Único

Limites de emissões para motores

Potência do motor (kW) CO (g/kWh) NMHC + NOx (g/kWh) MP (g/kWh)

kW < 8 8,0 7,5 0,8

85kW<19 6,6 7,5 0,8

19 5 kW < 37 5,5 7,5 0,6

37 & kW < 75 5,0 4,7 0,4

75 S kW < 130 5,0 4,0 0,3

130 S kW < 225 3,5 4,0 0,2

225 S kW < 450 3,5 4,0 0,2

450 S kW < 560 3,5 4,0 0,2

kW 2 560 3,5 6,4 0,2

CO: monóxido de carbono: NMHC: hidrocarbonetos não metano: NOx: óxidos de nitrogênio
expressoscomo N02 e MP: material particulado.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.saopaulo.sp.leg.br
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em

JOÃO JORGE

CAIO MIRANDA

CELSO JATENE

CLÁUDIO FONSECA

GEORGE HATO

RINALDI DIGILIO

RUTE COSTA

f//. ,
. A!

].AXN/J» ([u-v; ,j aC./;( Ç
REIS // SANDRA'TADEU

Relatora
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PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0618/19.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, que altera o Código
de Obras com o objetivo de aperfeiçoar as condições de acessibilidade nas edificações
públicas e privadas no Município de São Paulo.

O principal objetivo da proposta é tornar as normas de acessibilidade aplicáveis aos
ambientes de uso comum que não estão expressamente previstos na legislação em vigor,
tais como piscinas, andares de recreação, salões de festas e de reuniões, saunas e
banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentose garagens.
O projeto dispõe, demais disso, que a regulamentação não se aplica às áreas destinadas ao
altar e ao batistério das edificações de uso coletivo utilizadas como templos religiosos.

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, eis
que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa.

Com efeito, o projeto encontra fundamento no art, 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município,
no art. 30, inciso I, da Constituição Federal, bem como no exercício do poder de policia
relativo às construções, ou à polícia edilícia que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles,
“se efetiva pelo controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as
exigências de segurança, higiene, e funcionalidade da obra segundo sua destinação e o
ordenamento urbanístico da cidade." (in Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros
Editores, 6ª ed., p. 351),

Encontra fundamento, portanto, no Poder de Polícia do Município, poder inerente à
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:

“Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade,
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse
público concernente a segurança, a higiene, à ordem, aos costumes,
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder
Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos
direitos individuais ou coletivos.”

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de
compatibilizá-Ias com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed.
Malheiros, 5ª ed., pág. 353).

No que tange ao aspecto formal subjetivo, incide a regra geral de livre iniciativa legislativa
prevista no "caput" do art. 37 da Lei Orgânica do Municipio, não havendo que se falar em
Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 wwwsaopaulosplegbr
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iniciativa privativa do Prefeito, uma vez que não há atribuição de ônus não compreendido
nas atividades típicas do poder de polícia — mais especificamente, de fiscalização — dos
órgãos do Poder Executivo.

Quanto ao conteúdo do projeto, insta ressaltar que o atual Código de Obras e Edificações
(Lei Municipal nº 16642, de 9 de maio de 2017) já prevê a necessidade de adequação das
condições de acessibilidade das edificações em tela, sendo que a propositura em analise
apenas aperfeiçoa a disciplina existente ao prever de maneira expressa que o regramento
em questão seja observado em diversas áreas de uso comum, tais como piscinas, andares
de recreação, salões de festas e de reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas,
portarias, estacionamentose garagens.

Assim, a presente propositura é hígida do ponto de vista constitucional e legal, cabendo às
comissões de mérito deliberar a respeito da conveniência e oportunidade da medida
prevista.

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas ao menos duas audiências públicas,
em atenção ao disposto no art. 41, VII, da Lei Orgânica do Município.

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa, nos termos do art. 40, 5 3ª, II, do mesmo diploma legal,

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do substitutivo a seguir apresentado
para adaptar a redação às normas da Lei Complementar nº 95/1998, que dispõe sobre a
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação dos atos normativos.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0618/19.

Altera a lei nº 16.642 de 9 de maio de 2017,
Código de Obras e Edificações do Município
de São Paulo, para estabelecer que
determinados locais de uso comum, em
edificações de uso público, coletivo e privado,
sejam adaptados às condições de
acessibilidade legalmente previstas.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

Art. 1º Altera o artigo 40 da lei nº 16.642 de 9 de maio de 2017, que passa a vigorar da
seguinte forma:

"Art. 40 .....

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.saopaulosplegbr
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5 2“ Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, as piscinas, os
andares de recreação, os salão de festas e de reuniões, as saunas e os
banheiros, as quadras esportivas, as portarias, os estacionamentos e as
garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das
edificações de uso coletivo.

& 3º O disposto no caput não se aplica às áreas destinadas ao altar e ao
batistério das edificações de uso coletivo utilizadas como templos de qualquer
culto,

& 4º O atendimento ao disposto no caput deste artigo pode ser dispensado
quando a adaptação necessária à edificação acarretar ônus desproporcional ou
indevido ao seu proprietário ou possuidor, desde que tecnicamente justificado,
conforme definido em regulamento." (NR)

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,

Art. 3“ - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em

JOÃO JORGE

CAlO MIRANDA GEORGE HATO

CELSO JATENE RINALDI DIGILIO

CLÁUDIO FONSECA RUTE COSTA

,AYeti (430 [L
REIS “*

_

” SANDRA TADEU“ Relatora

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 wwwsaopaulosplegbr
pl0618-19 3
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